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: Aprovação  de minuta de Termo de Convênio da S.E.E. e

  Instituições sem fins lucrativos, atuantes em educação es

  pecial, objetivando promover o atendimento a educandos

  com grave deficiência que não puderem ser beneficiados

  pela  inclusão em classes comuns do ensino regular, ga-

  rantindo aos mesmos educação especial para o trabalho.

RELATOR
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PARECER CEE Nº   : 265/2009              CPL              Aprovado em 26-8- 2009

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Assessoria da Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Egrégio Conselho, proposta de minuta de convênio entre aquela Pasta, representando o Estado de São Paulo, e as instituições sem fins lucrativos, para atendimento aos educandos com necessidades especiais, cuja situação não permita a integração em classes comuns do ensino regular, contida na edição do novo Decreto que substituirá o atual de nº 52.377/07.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de proposta oriunda da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional da Secretaria da Educação, em decorrência de estudos realizados por sua Equipe de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos, e diante, ainda, da solicitação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas/Centro de Apoio Pedagógico Especializado – CAPE, com encaminhamento ao Senhor Titular da Pasta, visando a alteração do Decreto nº 52.377, de 19-11-2007, o qual autorizou aquela Secretaria a celebrar convênios com instituições sem fins lucrativos, atuantes em educação especial, o qual trouxe em anexo a Minuta do Convênio a ser utilizada.

Do documento do Serviço Especial da CAPE/CENP, temos na sua introdução que São Paulo possui grande tradição e pioneirismo no que diz respeito às políticas de educação especial. Desde 1930 há instituições educacionais voltadas ao atendimento de alunos com deficiências no Estado. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais é parceira da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo desde a década de 1970, não sendo possível compreender a história da inclusão educacional de alunos com deficiências mentais/intelectuais sem a sua contribuição. Durante as últimas 40 décadas, as políticas de educação especial têm mudado sensivelmente, sempre com perspectivas de evolução no contexto educacional, oferecendo cada vez mais condições plenas de participação social e desenvolvimento educacional aos alunos que apresentam deficiências. No final de 2007, a Federação das APAEs do Estado de São Paulo (FEAPAES) procurou a Secretaria Estadual de Educação para propor alterações no Termo de Cooperação Técnica para que se conseguisse encontrar alternativas adequadas ao atendimento de alunos com deficiências mentais/intelectuais. Assim, foram desenvolvidos pelo Colegiado das APAEs e a Equipe de Educação Especial da Secretaria Estadual de Educação “Os Subsídios para o Termo de Cooperação Técnica entre as APAEs e a Rede Estadual de Ensino”, documento que descreve com detalhes todo esse contexto. Esse processo demandou mais de um ano de trabalho intensivo, com reuniões sistemáticas e pesquisas para a confecção das propostas componentes do documento citado.

No novo contexto educacional inclusivo, para atender ao disposto na Deliberação CEE 68/07 (que fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no sistema estadual de ensino) e Resolução SE 11/08 (que dispõe sobre a educação escolar de alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas da rede estadual de ensino e dá providências correlatas), no que diz respeito ao público-alvo da escolarização em instituições, faz-se necessário alterar o trabalho que até então vem sendo desenvolvido. As modificações propostas para os novos termos da parceria entre a Secretaria Estadual de Educação e a APAE acarretarão mudanças no Decreto de Convênios, e são necessárias para se adequar a uma proposta atual de inclusão educacional e social. Pela nova proposta, serão atendidos:

- alunos de 6 a 14 anos e 11 meses com deficiência mental grave, deficiência múltipla (mental/intelectual associada a outra deficiência) e/ou transtorno global do desenvolvimento associado à deficiência intelectual (alunos que necessitam de apoio intensivo e constante, não são independentes nas ações cotidianas), deverão permanecer matriculados na APAE, onde terão a possibilidade de ter uma programação com conteúdo montado individualmente a partir de um Currículo Natural Funcional. Esses alunos não freqüentarão a rede regular, pois não se beneficiam do contexto escolar regular. As atividades propostas terão caráter sócio-educacionais, com conteúdo curricular adaptado, como prevê a LDBEN 9394/96 no capítulo V da Educação Especial: “Artigo 59: Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades:”

- os alunos com mais de 14 anos que freqüentam a rede regular de ensino e não terminaram o Ciclo II, e apresentam muita dificuldade acadêmica, são comprovadamente deficientes mentais/deficientes intelectuais e candidatos a terminalidade específica devem ter oportunidade de, no contraturno, freqüentar a APAE fazendo a iniciação à Educação Profissional, pois é uma idade muito adequada para desenvolvimento de habilidades de autogestão, que é o maior fator de autonomia para a vida futura de um deficiente mental/intelectual;

- os alunos de 16 anos, com terminalidade específica, na rede estadual, terão oportunidade de ingresso e permanência por 3 a 4 anos em programa de educação profissional, nas entidades filantrópicas, nos níveis básico e de aprendizagem, com vistas ao final do curso de encaminhamento para o mercado de trabalho ou atividade sócio ocupacional de acordo com a possibilidade do educando como prevê a LDBEN 9394/96 no capítulo V da Educação Especial: “Artigo 59 – Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais – ‘II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados’ e precisam ter a possibilidade de continuar seus estudos na Educação Profissional” e, “IV –educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora”.

Com base na legislação e seguindo recomendação do MEC na publicação “Educação Profissional Indicação para a Ação: A Interface e Educação Especial,” foi elaborado parte do documento no qual se enfatiza a educação profissional com desenvolvimento de um conteúdo acadêmico em que constam Habilidades Básicas e Habilidades de Gestão, que visam à autonomia e, também, Habilidades Específicas, que possibilitam conhecimento e práticas pertinentes à área.

Acreditando que a melhor solução para o atendimento da pessoa com deficiência mental/intelectual é a construção em parceria, de uma proposta educacional entre a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e a Federação Estadual das APAEs, visando manter atualização e eficiência no atendimento aos deficientes mentais/intelectuais graves e aos jovens e adultos com mais de 14 anos para que tenham a possibilidade de serem inseridos na sociedade com respeitabilidade e exercendo uma função dentro das suas possibilidades com dignidade é que se apresentou o documento de subsídios para o termo de cooperação – proposta preliminar, (que acompanha o processo SEE), pensando na construção de uma política de educação especial e inclusão do Estado de São Paulo consistente, estruturada e de vanguarda.

Às fls. 201 a 203 do Processo SE, consta da Informação nº 1249, de 14-8-09, da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da Assessoria Técnica de Planejamento da Secretaria da Educação, que a proposta procura atender pleito da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas/Centro de Apoio Pedagógico Especializado – CAPE (arrazoado e proposta em anexo) para: 

I - garantir formação para o trabalho aos alunos com mais de 14 anos, considerando que:

- atualmente por falta de opção os alunos com mais idade permanecem em salas de aula da entidade, mesmo que não tenham condições de evoluir mais em seus estudos acadêmicos em razão de sua deficiência. Com essa nova proposta será possível prepará-los para exercer alguma função em sociedade, dentro de suas possibilidades, com dignidade;

- é grande a demanda do Ministério Público que vem há algum tempo pleiteando uma solução para a situação dos alunos com necessidades especiais da rede estadual que, recebendo o atestado de terminalidade, não encontram onde receber educação especial para o trabalho e assim, conseguir uma oportunidade de inclusão no mercado de trabalho;

II – garantir treinamento aos profissionais de apoio (aqueles que lidam com o aluno, dentro das instituições e das escolas, como pessoal administrativo – serventes, inspetores de alunos, etc.), que atuarão junto aos alunos inseridos nas classes da rede pública estadual nos cursos oferecidos pela APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e pelas Instituições filantrópicas que atuem similarmente às APAEs;

III – assegurar 10% das vagas dos cursos oferecidos pela Entidade aos professores da rede estadual de ensino que lecionam para alunos com necessidades especiais;

IV – garantir a contratação de corpo docente e técnico com melhor qualificação profissional

Finalmente, esclarecem que a proposta de um novo Decreto, ao invés de alteração do vigente, decorre de experiências anteriores, onde se verificou as dificuldades dos representantes das Entidades em fundamentar-se em mais de um dispositivo ou instrumento legal sobre o mesmo assunto. Tal situação, em outras ocasiões, acabou redundando em problemas para os responsáveis pelo acompanhamento e controle da execução dos mesmos. A nossa preocupação, sobretudo no caso presente, deve-se ao fato de que as alterações básicas referem-se às obrigações da Entidade.

A minuta do novo Decreto (contendo em Anexo a minuta do Termo de Convênio, já adequada em atendimento às sugestões do Parecer CLN, de autoria do Conselheiro Eduardo Martines Júnior, aprovado em sessão plenária de 10-10-07), e, como complementação, a minuta de Resolução que o regulamentará, bem como a justificativa das alterações propostas foram anexados ao Processo SE.

A proposta foi acolhida pelo Secretário da Educação, conforme consta à fl. 176 e encaminhada à Consultoria Jurídica da Pasta, que através do seu Parecer CJ/SE nº 2479, fls. 178 a 190, conclui por entender juridicamente viável a alteração pretendida, que poderá ser instrumentalizada por meio de novo Decreto e nova Resolução, com revogação do anterior, a fim de que seja facilitada a execução pela Administração, propondo as seguintes adequações:

I – Na minuta de Decreto: no item 5.2 do referido Parecer sugeriu a alteração do Artigo 6º: “A instrução dos processos referentes a cada convênio deverá incluir parecer da Consultoria Jurídica que serve a Secretaria da Educação e atender as exigências...”

II – Na minuta de Resolução, item 7.1 do Parecer: 

- a alteração do nº 3 da letra b, do item III do artigo 2º (documentação dos professores) para constar: “3 – comprovante de habilitação para o magistério e de qualificação específica em educação especial, de conformidade...”

No que se refere ao item 7.2 do Parecer CJ esclarecemos que a proibição de indicação de crianças como conveniadas, no caso de estarem matriculadas na rede estadual ou municipal foi alterada para aquelas matriculadas na entidade e na rede pública no mesmo período por força do previsto no artigo 6º do Decreto 6571, de 17-9-08, conforme xérox de fls. 199 e 200).

Promovidas as adequações recomendadas, foram anexadas às fls. 191 a 195, no Processo SE, nova minuta de Decreto (contendo a nova minuta do Termo de Convênio) e, às fls. 196 a 198, nova minuta de Resolução, sendo os autos encaminhados à apreciação deste Conselho, por força do artigo 2º da Lei Estadual nº 10.403/71 e, posteriormente, com a devida exposição de motivos do ato, a cargo do Senhor Secretário da Educação, obedecendo-se o disposto no Decreto Estadual nº 51.704/2007, com vistas à remessa do expediente à Casa Civil, que irá submetê-lo à autoridade competente para a prática do ato visado que é o Senhor Governador, na forma que vem previsto pelos incisos II e XVI, do artigo 47, da Constituição Estadual.

A seguir, transcrevemos as principais cláusulas, e em negrito, as alterações inseridas, na nova Minuta de Termo de Convênio, anexada à Minuta do novo Decreto substituto do anterior: 

“Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, e, para promover atendimento de educandos com grave deficiência que não puderem ser beneficiados pela inclusão em classes comuns do ensino regular. (g.n.)
‘...

‘Cláusula Primeira – Do Objeto – Constitui objeto deste convênio a ação compartilhada da Secretaria e da Instituição, com vista à promoção do atendimento de educandos com grave deficiência que não puderem ser beneficiados pela inclusão em classes comuns do ensino regular, nos termos das normas do Conselho Estadual de Educação e conforme plano de trabalho de fls.      , do processo de nº      , o qual, aprovado pela Secretaria, passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de sua transcrição. (g.n.)
‘Cláusula Segunda – Das Obrigações – da Secretaria

‘(...)

b) encaminhar à Instituição os alunos com grave deficiência que não puderem ser beneficiados pela inclusão nas classes comuns, bem como receber na rede estadual os alunos da Instituição, cuja avaliação pedagógica assim o recomendar;

II – da Instituição

a) ministrar a modalidade de ensino prevista na Cláusula Primeira, na formam da legislação vigente, de acordo com a diretrizes traçadas pela Secretaria, bem como contratar o corpo docente e técnico necessário, assegurando o atendimento sócioeducacional aos alunos com grave deficiência que não puderem ser incluídos na rede pública regular; (g.n.)

b)  garantir vagas aos alunos encaminhados pela Secretaria, em qualquer época do ano;

c) encaminhar à Secretaria os alunos cuja avaliação pedagógica recomende a inserção em classes comuns da rede estadual, dando continuidade ao atendimento clínico-terapêutico que recebiam na Instituição; (g.n.)

d)  realizar cadastramento dos alunos junto à Secretaria, de acordo com os critérios estabelecidos, mantendo-o atualizado;

e)  Garantir educação especial para o trabalho aos alunos com deficiência intelectual e múltipla e com transtornos globais de desenvolvimento, concomitantemente à educação básica, partir de 14 anos, bem como iniciação à educação profissional para aqueles que receberem o atestado de terminalidade específica da rede estadual de ensino; (g.n.)
f)  Garantir treinamento aos profissionais de apoio, que atuarão junto aos alunos inseridos nas classes regulares, impossibilitados de agirem de forma autônoma nas atividades escolares e diárias; (g.n.)
g)  Assegurar aos professores da rede estadual de ensino, que lecionam para alunos com necessidades educacionais especiais, 10% das vagas nos cursos oferecidos pela Instituição, em suas áreas específicas; (g.n.)
h)  assegurar às autoridades da Secretaria a orientação, o acompanhamento e a avaliação das atividades escolares desenvolvidas na Instituição;

i)  Administrar os recursos financeiros, na forma do previsto na Cláusula Quarta deste Ajuste.

‘...

‘Cláusula Terceira – Dos Recursos Humanos – Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza trabalhista ou de qualquer espécie entre a Secretaria e o pessoal contratado pela Instituição para a execução das ações descritas neste convênio.

‘...

‘Cláusula Quinta – Da Prestação de Contas – A Instituição prestará contas dos recursos recebidos na forma do exigido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, observada, ainda, a normatização complementar editada pela Secretaria.

‘Cláusula Sexta – Das Alterações – A Instituição poderá propor alteração do plano de trabalho em outubro de cada ano, por ocasião do encaminhamento da proposta para o exercício subsequente.

Parágrafo único – A modificação prevista nesta cláusula será formalizada por termo de aditamento, firmado pelo Secretário da Educação, após aprovação do plano de trabalho e juntada aos autos dos documentos necessários, na forma a ser estabelecida pela Secretaria.

‘...

‘Cláusula Oitava – Da Vigência – O presente convênio vigorará a partir da data de sua assinatura até ...., podendo ser prorrogado por períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelo titular da Secretaria, após proposta justificada e plano de trabalho apresentado pela Instituição.

‘Cláusula Nona – Do Acompanhamento e Controle – O acompanhamento e controle da execução do presente acordo serão realizados pelo Diretor da Escola da Instituição e pela Diretoria de Ensino da Secretaria, em cuja jurisdição desenvolvam-se as atividades objeto deste instrumento, cabendo à Equipe de Supervisão o acompanhamento dos aspectos administrativos e pedagógicos, e à Seção de Finanças o repasse de recursos, análise e aprovação de prestação de contas, e outras providências referentes aos aspectos financeiros.”

2. CONCLUSÃO
Aprova-se o Termo de Convênio anexo à minuta de novo Decreto, que propõe alterar o Decreto nº 52.377, de 19 de novembro de 2007, que autoriza a Secretaria da Educação a representar o Estado na celebração de Convênios com instituições de ensino sem fins lucrativos, atuantes em Educação Especial, objetivando promover o atendimento a educandos com grave deficiência que não puderem ser beneficiados pela inclusão em classes comuns de ensino regular, com vigência a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo.

São Paulo, 25 de agosto de 2009.

a) Conselheiro Fernando Leme do Prado




Relator

3. DECISÃO DAS COMISSÕES

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Fernando Leme do Prado e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

Sala da Comissão, em 26 de agosto de 2009.

a) Consª. Maria Auxiliadora A. P. Raveli

                    Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de agosto de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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